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Preços, resguardadas as disposições contrárias de cada ente. 
10.11. O órgão gerenciador responsável pela gestão da Ata somente 
poderá autorizar as adesões de órgãos ou entidades de outros Muni-
cípios, dos Estados, Distrito Federal e da União depois de transcorrida 
metade do prazo de vigência da respectiva Ata e realizada a primeira 
aquisição ou contratação por órgão participante. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. As especificações técnicas do objeto não expressamente decla-
radas nesta Ata de Registro de Preços deverão obedecer ao previsto 
no Edital e no Termo de Referência, bem como nas normas técnicas 
pertinentes.
11.2. A empresa registrada deverá comunicar à FEMAR toda e qual-
quer alteração nos seus dados cadastrais, para atualização.
11.3 Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Ata de Registro de 
Preços excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE 
12.1 Após a assinatura da Ata de Registro de Preços seu extrato de-
verá ser publicado no Jornal Oficial do Município de Maricá (JOM), no 
prazo de 20 (vinte) dias, devendo seus dados serem enviados, eletro-
nicamente, 
ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, para conhecimen-
to, nos termos da Deliberação n° 312/2020 do TCE/RJ.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO FORO DE ELEIÇÃO
13.1 Fica eleito o Foro da Cidade de Maricá, para dirimir qualquer lití-
gio decorrente da presente Ata de Registro de Preços que não possa 
ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem as partes de acordo com todas as condições e cláusu-
las estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, firmam o presente 
instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, na presença das 
testemunhas abaixo firmadas.
Maricá, 02 de Junho de 2023.
MARCELO ROSA FERNANDES
DIRETOR-GERAL 
DANIEL FERREIRA DA SILVA
DIRETOR ADMINISTRATIVO     
FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE MARICÁ
GABRIEL COLOMBO DA SILVA
VI MERCADORIAS E SERVIÇOS EM GERAL LTDA
TESTEMUNHA
TESTEMUNHA

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº 17109/2022-SRP
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2023
Em conformidade com o parecer da Assessoria Jurídica e do Relatório 
do Controle Interno e Compliance, AUTORIZO a despesa e HOMO-
LOGO a licitação, na MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO com 
fulcro na Lei Federal nº. 10.520/02, no Decreto Federal nº. 10.024/19 
e na Lei Federal nº. 8.666/93, regulamentada no âmbito municipal pelo 
Decreto nº. 158/2018, que tem por objeto a contratação de empresa 
especializada no fornecimento, instalação e manutenção e recarga de 
extintores de incêndio, adjudicado em favor das empresas EXTINOR-
PI INDUSTRIA E COMÉRCIO EIRELI., CNPJ 21.169.439/0001-12,  
que logrou êxito no item 1, no valor de R$ 7.200,00 (sete mil e du-
zentos reais), CANAÃ EQUIPAMENTOS DE COMBATE A INCÊNDIO 
LTDA., CNPJ 07.271.776/0001-95, logrou êxito nos itens 2, 3, 4, 5, 6, 
7 e  8, no valor de R$ 19.679,00 (dezenove mil e seiscentos e setenta 
e nove reais). 
Maricá, 13 de junho de 2023.
Daniel Ferreira da Silva
Diretor Administrativo
Mat. 3.300.002

INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0058 DE 13 DE JUNHO DE 2023.
Homologa os Resultados Finais das Provas Objetivas, Provas de Títu-
los e Provas Dissertativas do Editais 001/2023, 002/2023 e 003/2023, 
pertinentes ao Concurso Público do INSTITUTO DE CIÊNCIA, TEC-
NOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ – ICTIM.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INO-

Fundações (art. 87, inciso III da Lei n.° 8.666/93);
b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Município de Maricá, 
suas Autarquias ou Fundações (art. 7° da Lei n.° 10.520/02);
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qual-
quer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e 
Municipal (art. 87, inciso IV da Lei n.° 8.666/93).
8.15. Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos 
termos do art. 5º da Lei n.º 12.846/13, por meio de decisão judicial 
transitada em julgado ou processo administrativo no âmbito da Admi-
nistração Pública Direta ou Indireta de Maricá, o instrumento poderá 
ser rescindido sem prejuízo da aplicação da multa.
CLÁUSULA NONA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO NA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. - O registro da empresa será cancelado quando:
I – descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II – não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela FEMAR, sem justificativa aceitável;
III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
IV – sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei nº 8.666/93, ou no art. 7º da Lei nº 10.520/02.
9.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos 
I, II e IV do item 9.1 será formalizado por despacho do órgão gerencia-
dor, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
9.3. - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudi-
que o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
I – por razão de interesse público; ou
II – a pedido da empresa registrada.
CLÁUSULA DÉCIMA: DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS
10.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser 
aderida por órgãos ou entidades do Município que não tenham partici-
pado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, 
desde que realizado estudo que demonstre a viabilidade e a economi-
cidade, bem como demonstre a necessidade de efetivação da adesão 
em detrimento da realização de um planejamento próprio para a reali-
zação do respectivo procedimento licitatório.
10.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de pre-
ços, quando desejarem aderir à Ata de Registro de Preços, deverão 
consultar o órgão gerenciador da Ata para manifestação sobre a pos-
sibilidade de adesão. 
10.3. Caberá à empresa registrada na Ata de Registro de Preços, ob-
servadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 
não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 
as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com 
o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
10.4. As aquisições adicionais, por meio de adesão à Ata de Registro 
de Preços, não poderão exceder, por órgão ou entidade, 50% (cin-
quenta por cento) dos quantitativos dos itens previstos no instrumento 
convocatório e registrados na Ata para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
10.5 As respectivas adesões também não poderão exceder, na tota-
lidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de 
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que ade-
rirem. 
10.6. A utilização pelos órgãos aderentes de cada item registrado na 
Ata de Registro de Preços ficará condicionada à existência de saldo 
dos quantitativos estipulados para os órgãos participantes.
10.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não partici-
pante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 
(noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 
10.8. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pela empresa registrada das obrigações contratual-
mente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o con-
traditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento 
de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
10.09. A estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não 
participantes é de 50% (cinquenta por cento).
10.10. É facultado aos órgãos ou entidades de outros Municípios, dos 
Estados, Distrito Federal e da União a adesão à Ata de Registro de 

tração Pública.
8.3. Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gra-
vidade da falta cometida também deverão ser consideradas para a 
sua fixação.  
8.4 A imposição das penalidades é de competência exclusiva da FE-
MAR, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma 
abaixo descrita:   
a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do subitem 8.2, 
serão impostas pelo Diretor-Geral da FEMAR (art. 17, inciso XXI, do 
Regimento Interno da FEMAR);
b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento 
de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do 
subitem 8.2, será imposta pelo Diretor-Geral da FEMAR (art. 17, inciso 
XXI, do Regimento Interno da FEMAR);
c) a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Adminis-
tração Pública, prevista na alínea d, do subitem 8.2, será imposta pelo 
Prefeito de Maricá ou pelos Secretários Municipais.  
8.5. A multa administrativa, prevista na alínea b, do subitem 8.2:  
a) corresponderá ao valor de até 1% (um por cento) sobre o valor do 
ajuste, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcional-
mente às parcelas não executadas; 
b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  
c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a res-
ponsabilidade da empresa registrada por perdas e danos das infra-
ções cometidas;  
d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 
e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do 
valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o 
limite de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 
8.6. A suspensão temporária da participação em licitação e impedi-
mento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea 
c, do subitem 8.2:  
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando em-
presa registrada faltosa, sancionada com multa, não realizar o depósi-
to do respectivo valor, no prazo devido.   
8.7. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Admi-
nistração Pública, prevista na alínea d do subitem 8.2, perdurará pelo 
tempo em que subsistirem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.
8.8 A reabilitação a que se refere o subitem 8.7 poderá ser requerida 
após 2 (dois) anos de sua aplicação e será concedida sempre que a 
empresa registrada ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos 
causados. 
8.9. O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais 
sujeitará a empresa registrada à multa de mora de 1% (um por cento) 
sobre a parcela inadimplida, por dia útil que exceder o prazo estipu-
lado, limitada a 1%, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, 
sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do Contrato pela 
FEMAR ou da aplicação das sanções administrativas.
8.10. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão 
administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a ampla defesa 
prévia. 
8.11. A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação, 
garantindo à empresa registrada o contraditório e a ampla defesa pré-
via. A intimação deverá indicar a infração cometida, os fatos e os fun-
damentos legais pertinentes à aplicação da penalidade, a penalidade 
que se pretende imputar, o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, 
e o prazo e o local para a apresentação da defesa.  
8.12. A defesa prévia da empresa registrada será exercida no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas 
nas alíneas a, b e c do subitem 8.2, e no prazo de 10 (dez) dias, no 
caso da alínea d. 
8.13. Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da 
sanção pela autoridade competente, devendo ser apresentada a de-
vida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fun-
damentos jurídicos.  
8.14. Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de 
contratar com a Administração Pública do Município de Maricá, en-
quanto perdurarem os efeitos das sanções de:
a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento 
de contratar imposta pelo Município de Maricá, suas Autarquias ou 
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
PUBLIQUE-SE!
Maricá, 05 de Junho de 2023.
Janete Celano Valladão
Presidente

PORTARIA Nº 60/2023
A Presidente do Instituto de Seguridade Social de Maricá, no uso de 
suas atribuições e considerando o contido no art. 72 do Regimento 
Interno do ISSM, no art. 47 do Decreto nº 125/2005 e no art. 1º da 
Instrução Normativa nº 01/2011;
Considerando ainda o que foi decidido no processo nº 000038/2020.
RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar a Readaptação pelo período de 12 meses exercendo 
funções administrativas e pedagógicas, da servidora SILVANA LAN-
DIM DA SILVA matrícula nº 6197/7807, em conformidade com o art. 28 
da Lei Complementar 001/90, tendo em vista o laudo da junta médica 
deste Instituto, constante no Processo.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
PUBLIQUE-SE!
Maricá, 05 de Junho de 2023.
Janete Celano Valladão
Presidente

PORTARIA Nº 61/2023
A Presidente do Instituto de Seguridade Social de Maricá, no uso de 
suas atribuições e considerando o contido no art. 72 do Regimento 
Interno do ISSM, no art. 47 do Decreto nº 125/2005 e no art. 1º da 
Instrução Normativa nº 01/2011;
Considerando ainda o que foi decidido no processo nº 000003/2022.
RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar a Readaptação pelo período de 12 meses exercen-
do funções administrativas e pedagógicas, da servidora MARILENE 
FERREIRA CAMARGO DA SILVA matrícula nº 7282, em conformidade 
com o art. 28 da Lei Complementar 001/90, tendo em vista o laudo da 
junta médica deste Instituto, constante no Processo.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
PUBLIQUE-SE!
Maricá, 05 de Junho de 2023.
Janete Celano Valladão
Presidente

PORTARIA Nº 62/2023
A Presidente do Instituto de Seguridade Social de Maricá, no uso de 
suas atribuições e considerando o contido no art. 72 do Regimento 
Interno do ISSM, no art. 47 do Decreto nº 125/2005 e no art. 1º da 
Instrução Normativa nº 01/2011;
Considerando ainda o que foi decidido no processo nº 0000083/2012.
RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar a Readaptação pelo período de 12 meses exercendo 
funções administrativas e pedagógicas, da servidora SHEILA MARIA 
DOS REIS COUTINHO  matrícula nº 5710/6636, em conformidade 
com o art. 28 da Lei Complementar 001/90, tendo em vista o laudo da 
junta médica deste Instituto, constante no Processo.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
PUBLIQUE-SE!
Maricá, 05 de Junho de 2023.
Janete Celano Valladão
Presidente	

PORTARIA Nº 63/2023
A Presidente do Instituto de Seguridade Social de Maricá, no uso de 
suas atribuições e considerando o contido no art. 72 do Regimento 
Interno do ISSM, no art. 47 do Decreto nº 125/2005 e no art. 1º da 
Instrução Normativa nº 01/2011;
Considerando ainda o que foi decidido no processo nº 0000218/2013.
RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar a Readaptação pelo período de 12 meses exercen-
do funções administrativas e pedagógicas, da servidora LEILA VIANA 
FERREIRA LIMA   matrícula nº 1669, em conformidade com o art. 28 
da Lei Complementar 001/90, tendo em vista o laudo da junta médica 
deste Instituto, constante no Processo.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Processo.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
PUBLIQUE-SE!
Maricá, 05 de Junho de 2023.
Janete Celano Valladão
Presidente

PORTARIA Nº 56/2023
A Presidente do Instituto de Seguridade Social de Maricá, no uso de 
suas atribuições e considerando o contido no art. 72 do Regimento 
Interno do ISSM, no art. 47 do Decreto nº 125/2005 e no art. 1º da 
Instrução Normativa nº 01/2011;
Considerando ainda o que foi decidido no processo nº 000031/2023.
RESOLVE:
Art. 1º Readaptar pelo período de 12 meses exercendo funções ad-
ministrativas e pedagógicas, do servidor SERGIO PAULO ARANDA 
matrícula nº 7652, em conformidade com o art. 28 da Lei Comple-
mentar 001/90, tendo em vista o laudo da junta médica deste Instituto, 
constante no Processo.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
PUBLIQUE-SE!
Maricá, 05 de Junho de 2023.
Janete Celano Valladão
Presidente

PORTARIA Nº 57/2023
A Presidente do Instituto de Seguridade Social de Maricá, no uso de 
suas atribuições e considerando o contido no art. 72 do Regimento 
Interno do ISSM, no art. 47 do Decreto nº 125/2005 e no art. 1º da 
Instrução Normativa nº 01/2011;
Considerando ainda o que foi decidido no processo nº 000068/2022.
RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar a Readaptação pelo período de 12 meses exercendo 
funções administrativas e pedagógicas, da servidora PRISCILLA ME-
ROTTO DE SOUZA matrícula nº 7594, em conformidade com o art. 28 
da Lei Complementar 001/90, tendo em vista o laudo da junta médica 
deste Instituto, constante no Processo.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
PUBLIQUE-SE!
Maricá, 05 de Junho de 2023.
Janete Celano Valladão
Presidente

PORTARIA Nº 58/2023
A Presidente do Instituto de Seguridade Social de Maricá, no uso de 
suas atribuições e considerando o contido no art. 72 do Regimento 
Interno do ISSM, no art. 47 do Decreto nº 125/2005 e no art. 1º da 
Instrução Normativa nº 01/2011;
Considerando ainda o que foi decidido no processo nº 0000264/2019.
RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar a Readaptação pelo período de 12 meses exercen-
do funções administrativas e pedagógicas, da servidora DENISE DE 
SOUZA TORRES matrícula nº 4219/5806, em conformidade com o 
art. 28 da Lei Complementar 001/90, tendo em vista o laudo da junta 
médica deste Instituto, constante no Processo.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
PUBLIQUE-SE!
Maricá, 05 de Junho de 2023.
Janete Celano Valladão
Presidente

PORTARIA Nº 59/2023
A Presidente do Instituto de Seguridade Social de Maricá, no uso de 
suas atribuições e considerando o contido no art. 72 do Regimento 
Interno do ISSM, no art. 47 do Decreto nº 125/2005 e no art. 1º da 
Instrução Normativa nº 01/2011;
Considerando ainda o que foi decidido no processo nº 0000286/2022.
RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar a Readaptação pelo período de 12 meses exercendo 
funções administrativas e pedagógicas, da servidora BIANCA OLIVEI-
RA BUSTAMANTE matrícula nº 3000172, em conformidade com o art. 
28 da Lei Complementar 001/90, tendo em vista o laudo da junta mé-
dica deste Instituto, constante no Processo.

VAÇÃO DE MARICÁ – ICTIM, autarquia municipal instituído na forma 
da Lei Complementar n° 325 de 11 de dezembro de 2019, alterada 
pela Lei Complementar nº 364, de 12 de julho de 2022, inscrito no 
CNPJ sob o nº. 36.237.794/0001-59, estabelecido na Rua Barão de 
Inoã, nº. 80, Centro, Maricá, RJ, CEP 24901-010, 
RESOLVE:
Art. 1° Homologar o Resultado Final da Prova Objetiva, Prova de Títu-
los e Prova Dissertativa do Edital 001/2023; O Resultado Final da Pro-
va Objetiva, Prova de Títulos e Prova Dissertativa do edital 002/2023; 
O Resultado Final da Prova Objetiva, Prova de Títulos e Prova Disser-
tativa do Edital 003/2023, todos publicados no JOM-Jornal Oficial de 
Maricá nº. 1461 de 12 de junho de 2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CARLOS ALBERTO DE SENNA COSTA
PRESIDENTE ICTIM
Matrícula 1300038

INSTITUTO MUNICIPAL DE INFORMAÇÃO 
E PESQUISA DARCY RIBEIRO 

PORTARIA N. º 17 de 13 DE JUNHO de 2023.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO MUNICIPAL DE INFORMAÇÃO E 
PESQUISA DARCY RIBEIRO – IDR, no uso de suas atribuições le-
gais, nos termos das disposições dos Decretos Municipais n. º 158, de 
21 de maio de 2018 e n. º 270 de 26 de dezembro de 2002, do previsto 
no inc. VI e VII do art. 12º da Lei Complementar Municipal n.º 360 de 
03 de maio de 2022. CONSIDERANDO, ainda, as determinações le-
gais contidas na Lei Municipal n. º 2.747, de 05 de julho de 2017, suas 
alterações de acordo com a Lei Municipal n. º 3.326, de 18 de maio 
de 2023, e em especial o que dispõe as Leis Federais n.º 8.666/93 e 
10.520/02. RESOLVE:
 Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a 
Equipe Especial de Apoio ao Pregão (CPP) e Comissão Permanente 
de Licitação (CPL): 
 I– IVANILDO DE CARVALHO, Matrícula Nº 700.066 - MEMBRO;
II –THIAGO DA SILVA REIS, Matrícula Nº700.070 - MEMBRO;
Art. 2° Os servidores que fizerem parte das comissões farão jus ao 
recebimento de JETON, verba de caráter indenizatória, por reunião a 
que efetivamente comparecerem, através da lavratura de ata, no valor 
correspondente a 491,20 (quatrocentos e noventa e um reais e vinte 
centavos) por reunião efetivamente realizada, limitado ao valor de R$ 
4.322,56 (quatro mil, trezentos e vinte e dois reais e cinquenta e seis 
centavos) por mês, na forma de seu regulamento, vedada a participa-
ção em demais colegiados, conforme Lei Municipal n. º 2.747, de 05 
de julho de 2017, e suas alterações de acordo com a Lei Municipal n. 
º 3.326.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando disposições em sentido contrário, gerando seus efeitos a partir 
de 1º de junho de 2023.
Publique-se!
Maricá, 13 de junho de 2023.
Romário Galvão Maia 
Presidente do IDR
Matrícula 700.056

INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL DE 
MARICÁ

PORTARIA Nº 55/2023
A Presidente do Instituto de Seguridade Social de Maricá, no uso de 
suas atribuições e considerando o contido no art. 72 do Regimento 
Interno do ISSM, no art. 47 do Decreto nº 125/2005 e no art. 1º da 
Instrução Normativa nº 01/2011;
Considerando ainda o que foi decidido no processo nº 0000299/2022.
RESOLVE:
Art. 1º Readaptar pelo período de 12 meses exercendo funções admi-
nistrativas na saúde mental, da servidora SHEILA SILVA matrícula nº 
7208, em conformidade com o art. 28 da Lei Complementar 001/90, 
tendo em vista o laudo da junta médica deste Instituto, constante no 
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